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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

Trata-se de pedido de credenciamento da Unidade Modelo de Ensino - UME e de autorização dos Cursos Técnicos em Contabilidade, do Eixo Tecnológico Gestão e Negócios; em Informática, do Eixo Tecnológico Informação e Comunicação; em Química, do Eixo Tecnológico Controle e Processos Industriais; e em Segurança do Trabalho, do Eixo Tecnológico Ambiente, Saúde e Segurança, na modalidade educação a distância. É solicitada também a autorização de criação de 01 polo (fls. 02). 

A solicitação foi feita em 2008, na vigência da Deliberação CEE nº 41/04, revogada pela Deliberação CEE nº 97/10, que atualmente normatiza a educação a distância em nível de educação básica e a educação técnica de nível médio no Estado de São Paulo.

A UME, situada à Avenida Alcides Chacon Couto nº 395, no Bairro Metrópole, em Dracena/SP, autorizada a funcionar por Portaria de 25-01-99, da antiga Delegacia de Ensino de Dracena, publicada no D.O.E de 25-01-99, é mantida pela Fundação Dracenense de Educação e Cultura – FUNDEC. 

A FUNDEC foi instituída em 20-05-1968, pela Prefeitura Municipal de Dracena, com autorização da Lei Municipal nº 719, de 13 de maio de 1968, mediante escritura pública lavrada juridicamente como Fundação Governamental Pública, ente descentralizado da Administração Pública Municipal, Administração Indireta vinculada e tutelada ao Poder Público Municipal, criada com recursos dos Cofres Públicos Municipais (fls. 16).

Os autos foram analisados pela Assistência Técnica e pela Assistente Técnica Jurídica e enviados à CEB – Câmara de Educação Básica, para designação da Comissão de Especialistas que realizou vistoria “in loco” em 18-12-08 e emitiu Relatório, às fls. 541 a 572 do Volume II, com Parecer favorável ao credenciamento e à autorização dos cursos técnicos solicitados, mediante algumas correções e ajustes no Projeto.

Os autos foram baixados em diligência pela extinta Câmara de Educação Técnica e Tecnológica em março de 2009, solicitando que a Instituição atendesse os itens apontados pela Comissão de Especialistas (fls. 579 a 732 do Volume III) e pela Câmara de Educação Básica em abril de 2010, solicitando a adequação do seu projeto à legislação atual para EAD, ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e a comprovação do atendimento pela Prefeitura Municipal de Dracena ao artigo 240 da Constituição Estadual e ao inciso V, artigo 11 da LDB, por ser, a mantenedora da UME, uma Fundação Municipal (fls. 748 a 1312 dos Volumes III a V).

Em maio de 2011, a Câmara de Educação Básica encaminhou os autos para o Gabinete da Presidência, propondo a contratação de Especialista em EAD para verificação das condições atuais com visita “in loco”, conforme Ofício CEB nº 01/2011, às fls. 1321 do Volume V.

Em 2011, a Instituição atualizou as suas informações por meio do preenchimento do formulário eletrônico de solicitação de EAD, às fls. 1924 do Volume V, que foram analisados por Especialista antes da visita à sede e ao polo solicitados. 

1.2 APRECIAÇÃO

Considerando a atualização das informações da Instituição, foram analisados e avaliados:

- a caracterização da solicitação, abrangendo: tipo de solicitação, cursos para o qual solicita autorização, parcerias;

- a identificação da instituição de ensino, com informações sobre a mantenedora, dependência administrativa e ato de autorização, habilitação jurídica e regularidade fiscal, capacidade econômico-financeira;

- o perfil da instituição de ensino, com indicação dos níveis e modalidades de ensino de atuação, cursos oferecidos, outras atividades relacionadas à Educação;

- a organização institucional para Educação a Distância, abrangendo, Regimento Escolar específico para EAD, planos de gestão e trabalho para EAD;

- a justificativa, objetivos, requisitos de acesso, perfil de saída do concluinte, matriz curricular, conteúdos curriculares, critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, sistemática de avaliação, certificados e diploma, tecnologias a serem utilizadas no desenvolvimento do Curso, material didático, equipe multidisciplinar, estrutura de funcionamento, para cada curso proposto;

- no polo solicitado, o Curso a ser oferecido, a justificativa para a criação do polo, responsabilidade pelo local, condição de ocupação do imóvel, número de vagas, condições de atendimento a portadores de necessidades especiais, equipe multidisciplinar para coordenação e desenvolvimento das atividades locais e tutoria, ambientes, equipamentos e materiais.

A avaliação do Especialista, às fls. 1924 do Volume V, aborda cada um dos itens acima e conclui que:  

 “A Avaliação in loco permitiu a emissão de um parecer favorável com restrições ao atendimento da solicitação tendo em vista a necessidade de:

a) Adequação da solicitação de pedidos dos credenciamentos das Instituições Sede e Pólo;

b) Formação e experiência profissional, na área, de todos os envolvidos como: tutores, pessoal administrativo, professores e coordenadores (mesmo que professores e coordenadores estejam cursando especialização com término previsto para setembro de 2011);

c) Melhor justificativa para a unidade operacional adicional;

d) Estabelecer critérios e parâmetros que poderão ser utilizados na realização da Avaliação diagnóstica e adaptação de conhecimentos (nivelamento) e adaptação para o uso de tecnologias;

e) Condições de atendimento a portadores de necessidades especiais em outras deficiências como a auditiva, intelectual e visual .”
Considerando as informações fornecidas pela Instituição e a análise procedida pelo Especialista, entendemos que: 
- o polo de apoio operacional solicitado não se justifica, por localizar-se a pequena distância e no mesmo bairro da sede;

- os Planos de Curso do Técnico em Química e do Técnico em Segurança do Trabalho se encontram prejudicados por não explicitarem as atividades a serem desenvolvidas de forma presencial, com o fim de possibilitarem a constituição das competências previstas para o perfil profissional de conclusão, como por exemplo, manuseio de produtos químicos, análise através de instrumentos, no caso do Técnico em Química, uso de equipamentos de proteção individual, investigação e análise de acidentes, técnicas de primeiros socorros, no caso do Técnico em Segurança do Trabalho.
2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se o Credenciamento por cinco anos, na modalidade a distância, nos termos da Deliberação CEE nº 97/10, da Unidade Modelo de Ensino-UME, Instituição mantida pela Fundação Dracenense de Educação e Cultura – FUNDEC, com sede à  Av. Alcides Chacon Couto, nº 395, Bairro Metrópole, Dracena / SP;

2.2 autoriza-se o funcionamento dos Cursos Técnicos em Informática do Eixo Tecnológico de Informação e Comunicação, e em Contabilidade do Eixo Tecnológico Gestão e Negócios;

2.3 indefere-se a autorização de funcionamento para oferta dos Cursos Técnicos em Química e em Segurança do Trabalho e do Polo no Centro de Educação Profissional Francisco Graziano Filho, situados à Rua Brasil, 1478, em Dracena / SP, jurisdicionados à Diretoria de Ensino Região de Adamantina;

2.4 Aprovam-se o Regimento Escolar específico para EAD e os Planos dos Cursos Técnicos autorizados de Informática e de Contabilidade. 

2.5 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao representante legal da Fundação Dracenense de Educação e Cultura – FUNDEC, mantenedora da Unidade Modelo de Ensino – UME, à Diretoria de Ensino da Região de Adamantina e à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB. 

                                    São Paulo, 09 de outubro de 2011.

                                  a) Consª Ana Luisa Restani

                                                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.
Presentes os Conselheiros: Antonio Celso Pasquini, Eunice Ribeiro Durham, Guiomar Namo de Melo, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Suely Alves Maia, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.
                                           Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de novembro de 2011.

  a)Consº. Mauro de Salles Aguiar
         Vice-Presidente no
                     exercício da Presidência 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de maio de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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